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PREFEITURA MUNICIPAL 

DECURIMATÁ CüiüiÃi.t 
~1.lf;MM)IM'O 

LEI N" 883/2021 Cwimatá - PI 17 de março de 2021 

Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios 

brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para 

combate à pandemia do Coronavirus; medicamentos, 

insumos e equipamentos na área da saúde. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURIMATÃ · PI, no uso das 
atribuições legais conferidas pela Constituição Federal e Lei Orgãnica 
Municipal, faz saber que o Poder Legislativo Municipal de Curimatã - PI 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art, 1ª Fica ratificado, nos termos da lei federal nº 11.107 /2005 e 
seu decreto federal regulamentador nº 6.017 /2007, o protocolo de intenções 
firmado entre municípios de todas as regiões da República Federativa do 
Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para combate à 
pandemia do Coronavírus, além de outras finalidades de interesse público 
relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da 
saúde. 

Art. 2° O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter­
se-ã em contrato de consórcio público. 

Art. 3° O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica 
de direito público, com natureza autárquica. 

Art. 4° Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria 
para fins de cumprimento do Art.8° da Lei Federal 11.107 /2005, podendo 
ser suplementadas em caso de necessidade. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito t,icípal de Curimatã (PI), 17 de março de 2021. 

J~~~ ,~li\.J-. )._ lv'-~\w.,\>--\i-- ,, 
Valdecir Rodrigu de Albuquer ue ~u1 or 

Prefei Municipal 

Sancionada a presente Lei pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Municipal de Curimatã, ao decimo sétimo dia do mês de março do ano de 

dois mil e vinte e um. 

Numerada registrada e publicada a presente Lei, na Secretaria do 

Gabinete do Prefeito Municipal de Curimatã, Estado do Piauí, ao decimo 

sétimo dia do mês de março do ano de dois mil e vinte e um. 

Curimatã - PI 17 de março de 2021. 

w 
Secretário 
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LEI Nº 884/2021 CURIMATÃ-PI, 17 DE MARÇO DE 2021. 

Dlsp6e sobre a reestruturaçdo do 
Conselho Muntcipal de Acompanhamento 
e Controle Soctal do Fundo de 
Manutenç4o e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorlzaçdo dos 
Proftsstonafs da Educaçcio CACS­
FUNDEB, em cor\{ormfdade com o artigo 
:Zl:2-A da Constitutç4o Federal, 
regulamentado na forma da Let Federal 
n ° l 4. l l 3 , de :25 de dezembro de :20:20 e 
dá outras providênctas. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CURIMATÃ, ESTADO DO PIAVÍ, no uso 

das suas atrib uições legais conferidas pela Constituição Federal e Lei 

Orgâ nica Municipal, faz saber que o Poder Legislativo Munic ipal de Curimatá­

PI, a provou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° . O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Dese nvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação no Município de Curimatã - CACS­

FUNDEB, criado nos te rmos da Lei n º 7 06/2007 , 13 de abril de 2007, em 

conformidade ccim o artigo 2 12 -A da Constituição Federal, regulamentado na 

forma da Lei Federal n• 14.113, 25 de dezembro de 2020, fica reestruturado 

d e acordo com as disposições d e sta lei. 

Art. 2°. O CACS-FUNDEB tem por final idade proceder ao acompanhaniento e 

ao controle social sobre a distribuição, a transfer~.ncia e a aplicaçã o dos 

recursos do Fun do, com organização e ação independentes e em harmonia 

com os órgãos da Administração Pública Municipal, competindo-lhe: 

I - elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no 

parágrafo único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 2020; 

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 

orçamentária anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo 

tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que 

alicerçam a operacionalização do Fundo; 

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do Programa 

de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e 

Adultos - PEJA; 

IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos ã conta dos 

programas nacionais do governo federal em andamento no Município; 

V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas 

referidos nos incisos Ili e IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres 

conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE; 

VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 

atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos ã conta do Fundo; 

VII - criar ou atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei. 

Art. 3º. O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente: 

I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo, 

manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos 

gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da 

internet; 


